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16 NOV 2004 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
() -WS 	oc) 

O 	PAULge 20  
Vereador Eliseu Gabr~ 

stfipsão 

01 - PL 

01- 0505/2004 

Tfrbs 
".!.:=Paitgvo 

Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui 
.o item 13 do Quadro 9B, anexo à Lei n° 8.328/75 e dá 
outras providências. 

São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica excluído do enquadramento na Zona de Uso Especial Z8-AV8 a área 
localizada na Rua Cristiano Viana n° 950 - Cerqueira César onde está instalado o Clube 
Aquático das Bandeiras, cadastrado na Prefeitura sob o n° 013.020.0107-8. 

§ 1° - A área em apreço deixa de ser parte integrante do Quadro n° 9B, anexo à Leg.,n° 
8.328 de 02 de dezembro de 1975, revalidando seu enquadramento previsto na Leitin° 
8.001 de 24 de Dezembro de 1973. 

§ 2° - Nos termos da atual Lei n° 13.885 de 25/08/2004, a referida área passa a categoria 
ZM-2. 

cLè " 
Art.,hr - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotaçõés 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 2°-  A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas ás 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB 
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-; • 

de 20 

S SANTOS 
c. Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1.)M IVI—,  

Vereador Eliseu Gabriel 
SOLANGE RA 
Supervisga de C 

S G P -22 JUSTIFICATIVA 

A Lei n° 7.805 de 10  de Novembro de 1972 (lei geral do zoneamento), alterada e 
complementada pela Lei n° 8.001, de 24 de Dezembro de 1973 e posteriormente pelas Leis 
13.430, de 13 de Setembro de 2002 (novo plano diretor estratégico) e 13.885 de 25 de Agosto 
de 2004 estabeleceu as condições gerais de uso e ocupação do solo no Município, refletindo 
as situações da realidade urbana à época de sua edição. 

O Artigo 25 da Lei 8.001173 criou as zonas de uso especial Z8 com as designações de Z8-AV8 
e Z9-AV9, áreas onde estão instalados respectivamente os Clubes Esportivo-Sociais e os 
Clubes de Campo relacionados em seu anexo Quadro n° 9A  este revogado pelo Quadro n° 9B, 
anexo à Lei n° 8.328/75. 

A medida, ora proposta, prevê o desenquadramento da área onde deveria estar instalado o 
Clube Aquático das Bandeiras, item 13 do Quadro n° 9B, por medida de correção, vez que o 

41IV mesmo encontra-se desativado há mais de 10 anos nunca tendo, sequer, desenvolvido sua 
função social, tampouco preservado qualquer área verde, inexistente no local há mais de duas 
décadas. 

A inexatidão do atual enquadramento é patente: A classificação Z8-AV8 foi assim atribuída ao 
terreno ocupado pelo Clube Aquático das Bandeiras em 1975, sendo que o mesmo, jurídica e 
documentalmente foi fundado em 27/03/1981. 

A falta de sócios levou o Clube das Bandeiras à bancarrota definitivamente em 1994, sendo o 
terreno levado e vendido finalmente em hasta pública em 2001, por força judicial. 

Desde 1994, portanto, o Clube, por definitivo, não exerce sua função social, sequer podendo 
ser chamado de clube. São adicionais 10 anos de inadequação legal, cujos prejuízos à 
sociedade se perpetuam até hoje por duas razões: primeira, por causar prejuízo ao Fisco 
Municipal, vez que o zoneamento Z8-AV8 impõe limites de edificação que reduzem, por 
conseqüência, a arrecadação do IPTU aos cofres Municipais (em atenção ao texto da Emenda 
Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000, no que tange à aplicação de alíquotas 
diferenciadas de acordo com o uso do imóvel); segunda, por desrespeito à função social da 

111. 	
Propriedade, prevista no inciso XXIII do Artigo 5° da Constituição Federal de 1988. 

Ao arrepio da Lei, o Clube Aquático das Bandeiras foi incluído no Quadro n° 9 A da Lei 
8.001/73, posteriormente revogado pelo Quadro n° 9B anexo à Lei 8.328/75 sem ao menos 
existir. Os prejuízos decorrentes da inexatidão de seu enquadramento prejudicam não só os 
cofres da Municipalidade, mas os próprios moradores do entorno do local, vez que o mesmo 
transformou-se em ponto de consumo de drogas, "banheiro público" e local de práticas sexuais 
a céu aberto. 

A propositura ora justificada tem por objetivo suprir a incorreção e inadequação verificada, 
quando do desrespeito às exigências previstas para a especificação de áreas de tal natureza. 

Sala das Sessões, 

c5) 

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB 
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re- 	- 	 de 2p.q.. 

Câmara Municipal de ao au o 

 

 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O k' 	90 S  de 20  C) c'k' 	Q(.9/ i \ 	(4 	(a) 	  

SOLANGE RAIN " 	sSANTOS 
Supenásob de Com. do Proc. legisiativo 

SGP-22 
Sobre o assunto nada consta. 

Solange Ra 	e dos Santos 
Supervisora de Contr. do Proc. Legislativo 

SGP-22 

Análise Prévia  

Requisitos do art. 238 R.I. 

Quorum 3/5 	(2-1° '4°  a'64- ("Y--)-t-- 0  

-"Neve.) 	Lei h) 	 (.9-fr')1) 	 (1-WAVL 

/1€ L-') 	 J1 	 ui- 
Audiência 	

e  ,)1Aimi;ti)-9- 1/A 	()-11  
Audiência Publica 	I/ 

• 

Discussão e votação k19;;1VA T\A" 2-a9m itn;ZA-JM 	 nf ix,{MíA 04- ttO 

jLt r  

Raimun o atista 	 'Angela Bordin Andreoni 

	

Assessor Técnic Legislativo — JURI 	 Subsecretária de Apoio Legislativo 
OAB-SP 106.92 1 	 SGP-2 

À Comissão de Constituição e Justiça 

02,1/ 	/ c. 

Ângela Bordin Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Supervisora de Apoio ao Plenário 
SGP-21 
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Leite 

RF 10.3B 

Folha r 	 dc p71.1 

no  kr) 	50 .9 	p3 20 	LU 
aio ao Plenário 

SGP-21 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16- 1071/2004 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE; EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0505/04. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa excluir do 

enquadramento na Zona de Uso Especial Z8-AV8 a área localizada na Rua Cristiano Viana, 

n° 950 — Cerqueira César onde esta instalado o Clube Aquático dos Bandeiras, cadastrado 

na Prefeitura sob o n°013.020.0107-8. 

De acordo com o art. 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a iniciativa 

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara , ao Prefeito e aos 

cidadãos. 

E a Constituição Federal, ao tratar da repartição de competências entre os entes federativos, 

em seu art. 30, inciso I, atribuiu ao Município o encargo de legislar sobre assuntos de 

interesse local. Esta atribuição também está prevista no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo. 

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando guarida, 

portanto, nos arts. 30, inciso 1, da Constituição Federal; 13, inciso 1, e 37, "caput", ambos 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Assim sendo, somos 

PELA LEGALIDADE 

PARECER CONJUNTO 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
5/

20
04

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



PL 50.51v4  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

à 

Fotlia n° 
ri ° O! ."" SC-t 	ír, 20 o Y 

. Leit'e 

RF 10.738 

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e 

Educação, Cultura e Esportes, manifestam-se A FAVOR da propositura, tendo em vista 

que se reveste de inegável interesse público. 

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto 

FAVORÁVEL o parecer. 

Por versar a matéria sobre alteração de zoneamento, deverão ser realizadas, de acordo, com 

o disposto no art. 41, inciso VI, pelo menos duas audiências públicas, antes 	"otaçAre da 

r propositura. 

Sala das Comissões Reunidas de, 

CONSTITUIÇO E ,ISTIÇA, 

POLÍTICA 1JjBNA, METROPOLITANA E MEI• 

DUCAÇÃO, CULTURA ESPORTES /  

17- RELCOM 
17- 1472/2004 

ANÇAS E OR./NTO 

4ii>, -----ii--  ,"/.../ 
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PIGdo no Dl 

Conferido: 

Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

(- WyOY 	1 Y 	1P--  200`1 	(a) do processo n.° 

À SGP - 15 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para publicação do parecer de fls.04 e 05, 

exarado na Reunião Conjunta das Comissões. 

14/12/2004 

Luzia a 	a eida Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

• 

• 

Ângela Bo in Andreoni 
Subsecretária/d Apoio Leg islativo 

SGP 2 

Carlos Roberto ia Silva 
Superviwr de Equipe ':.3GP-15 

Supervisor Equi - SGP-15 
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Ass , 

Supeivisor e Equità.e,- SG -15 

Eva odo%ski 
Assistente Paria:41er~ 

RF. 100.453 
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SUBSECRETARPA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVIS/5  _) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	  
Arquivado em  /1/01/ )49.  
O Func.° 

FERREIRA 
RF 101.075 

SGP-33 

fls. 

Câmara Municipal de Sã o Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.°0/ --- 	de 200(f 	e1 0/ 	/ 	 (a) 

  

  

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Ev Podolski 
ASSiStente Parlamentar  

RE 100.453 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela oçiin Andreoni 
Subsecretária êApoio Legislativo 

SGP- 
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PR 69/2001 

PL 420/2004 
PL 421/2004 
PL 464/2004 
PL 505/2004 

Aten 	ente, 

onato 
L' 	ancada do PSB 

N o OL-0, 27rd  

O funci 
JOÈ- RORMWI-ERI-.rE1Trir- 

RF 100.702 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.AULÜ P-33  
GABINETE VEREADOR ELISE 

Requerimento N° 13- RDS 
13- 0179/2007 

São Paulo, 15 de fev 

Solicito o desarquivamento dos projetos do nobre Vereador Eliseu Gabriel de N°: 

4.0 13/2001 PDL 38/2001 

PL 61/2001 PE-367120W 
PL 	12001--  PL 54412003 

--P L- -69/-200-1--  PL 599/2003 
PL 695/2003 P-L 349/2001— 

PL 496/2001 PL 743/2003 
PL 497/2001 PL 877/2003 
PL 541/2001 PL 57/2004 
PL 79/2002 PL 87/2004 
PL 80/2002 PL 183/2004 
PL 94/2002 PL 197/2004 
PL 198/2002 PL 222/2004 
PL 199/2002 PL 226/2004 
PL 214/2002 PL 227/2004 
PL 248/2002 PL 228/2004 

432/2002 PL 233/2004 
--NE 564/2002 PL 286/2004 

PL 333/2004 
PL 3/2003 PL 381/2004 
PL 5/2003 PL 388/2004 
PL 168/2003 PL 401/2004 
PL 366/2003 PL 405/2004 
PL 367/2003 PL 406/2004 
PL 544/2003 PL 408/2004 

• 

,'2:3 FUI .2Ó01 
Viaduto Jacarei, 100, sala 1107- 11 0  andar - 	e 01319-900. 

Fone 6824-4403 - Fax 6824-3966 - email:eliseugab  @camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	9  
do processo n.° ei / -0265—  de 20  O 	011 p3  2e.L) 	(a) 	  

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	 SGP - 33 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

ramitação. 

Ângel ordin Andreoni 
Subsecretán de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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eâmara Amic9laia Jaão At% 

Papel para informação rubricado com folha n° 	 

do processo n° 01-505 / 2004 	01/03/2007 

JOSÊ ROb . 	
FEIN 

RF 100:702 

À SGP.2 - Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 179/2007, segue o presente expediente, 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, 1° de março de 2007. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 
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Ira  credo 
Assistente Paria 

RF 100453 

, gtie(m) juntado(s), nesta 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
	II 

do processo n.° 01 - 	 de 2004 	05/01/2009 	 (a) 

Ev 	doEski 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

te 
Su rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra..Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secr 	ia e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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. Gumauskas 
Y100927 

Lina 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 12 
do processo 01 -505 de 2004 16/01/2009 

Lina A M Gumauskas 
Rkj..4.,O 927 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 01/03/2007 
Arquivado novamente em 16/01/2009 
Com 12 fls. 
O Funcionário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
hpressonoser~g~claCWR 
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.segue(rr$ Juntodols), nesta data, 
documento(s) rubricadois) sob 

folha de !Mormaço(' 
3 '2  / o9 

José Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 
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Fatia n°  Â3   do Processo 
no pi .0v..,05 	24,0,4 

José Roberto 1-- snvra 
Assistente Periernenter 

RF 100.702 

RECEBIEg2( - 2P - 22  

o 9 

•FROTOCOLD LEG1 LATIVO 

„Inc, 

CM2A RA MUNK2PAI. 
e n 	,a; fiR .14 

D O GABINETE. VEREADOR EUSEU G}J:\EE!.. 

* REQUERIMENTC 13 - RDS 
13- 00047/2009 

REQUEIRO, à Douta Mesa, com base no ardor) 275 ;  § 2 , da Resolução n'. 2, de 26 ce 

abril de 1921, Regimento ,.nterrto desta Casa, o c'it-sarquíwã'nento dos seguirf>e,s projei•os dj 

• autoria para o devido prossegtúrriento de suas trarntações: 

I'reietos ck Li 

PI 61/01, PL 496/01, PL 497/01, PL 541/01, PL 79/02, PI 80/02, PI. ,  J4/02. P/ 198/02, 	PL 
214102, P1 248/02. PL 388/02, P1 564/02, PI 732/02, P1 04/03, PI 05103, PL l_68/03, PÇ 366/03, P1 
367/03, PI 544/03, PL 601/G3, PI 695/03, PI 698/03, P1 743/03, L 57104, PI, 87/04, PI, 133/04, LL 
197/04, PI, 286/04, PI 381/04, P1 388/04, P1 401104, PL 405/04, PI 408/04, PI 420/04, PL, 421/04, h, 
464M, "C"-'1 505/04, PL. 134/07, PL 150/07. PL 183/07, P1 184/07, P1 195/07, PL 241/07, PL 242/07, PL 
296/07, PL 313/87, PI 342/07, PL, 343/07, PL 385/07, PI 386/07, .P.1 387107, PI 392/b7, PL1151i;k7,VI 
734/07, PI 184/08, PI 237108, PL 280/08, PL 282/08, PL. 303/08, P1 380108, PL. 403/08, VI 433108, VI 
434/08, PL 443/08, Fl 448/08, PI 535/08, P1 544/08, PI 571/08, PI 572/08, PI 59908, PL 63/CS, PI 
663/09, P1 62/01, PI 61/03. PL 406/04, PI 149/07, PL 188/07, PI 390/07. 391/07, PL 63407, PL. ansiwi, 
P1 812/07, PI 183/08, PL 426/, VI 442108, PI 540/08, PI 621 -x108,41 638108.. 

f.• 	Decre.t.p Lsig.-151p.tive.  

PD1 38/01; 

01110 	Proietes de Resoluer-,o 

PR 69/01, PR 18/02, PR 19/02, PR 44/93, PR 14/07; 

Prciie-i,c, de Emenda ?.4. Lei  OteibliC2 

PIO 13/01, PIO 1/07. 

taiti- 	- 
; 

r9 

, 	 . 	 . 

Saic-, das Sessóes, 

Ei .1.SE-," 5 ; G.ABRiEL. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	14-4  

do processo n.Q.! ......... 200N 	13 1 ai 	/4>cl 	(a) 

José Roberto Ferrara 
À SGP.33 - Sra. Supervisora:, 	 Assistente Parlamentar 

RF 100.702 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/ OJ2009 

'Angela rdin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -Grap-(12009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,23 de 	 de 200..? 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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vfmr,s14serrrascreraanzrtn4,14,~9~44,psnmari 

•,......2•4101. 4,114•4111. 1. 4170.1. 11Zi.1.1211.11~AMIfflyabaYMPRILL.,....../30■•■■ 

Sr(a). 

Efetuar pesquisa. 

SP.S~a/c-r) 1200 

ndp 
Procu ar 	islativo Supervisor 

Setor de Pesquisa e .essoria de Anáiíse Pffivig 
OAB/SP n° 106.926 

MO,  

Aiessaridro 1,-?bald 
: .rativo 

RF 1'036 
' 

.; • 

•••;',•`. 
V, • 

5 'certeira 

fataistente P.artaisnerita, 

4 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras, 

v .,1•3M o 5 

Jtt■to BORD1N ANDREONr 
Secretária de Apoio Legislativo 

80p4 

rtz1,41,sseu.,--...,.oaautaszerra~me,sext......1nowsn. ,--4. 

fl RECEBIDO NA PROCURADORIA VA k.AMU.= ICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E 1SESC RIA DEIVOLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM .(L22./L_ikS 

Az,„. 	h 	ASS.: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

R'eq. 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0505/04 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site wmv.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

— Lei n° 9.749, de 07 de novembro de 1984, que dispõe sobre o enquadramento de 
área do clube esportivo social Clube Atlético Tremembé na zona de uso especial Z8- 
AV8. 

1110 	Observamos que a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, revogou a Lei n° 8.328/75 (permaneceu em vigor apenas o 
quadro 8B, por força do disposto no art. 270) e a Lei n° 8.001/73 (permaneceu em vigor 
apenas o art. 18, por força do disposto no art. 271), e estabeleceu em seu art. 265: "Os 
Clubes Esportivo-Sociais - Z8-AV8 e os Clubes de Campo Z8-AV9, ficam enquadrados 
respectivamente, como El-8 e EI-9, mantida a relação constante dos clubes referidos no 
Quadro n° 98, anexo à Lei n° 8.328, de 02.12.1975, com as complementações introduzidas 
por legislação subseqüente e pelos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras." 

Assim, tendo em vista a revogação parcial das leis mencionadas, bem como a nova 
terminologia adotada pela Lei n° 13.885/04, sugere-se, com fundamento no art. 72 do 
Regimento Interno, que seja requerida nova manifestação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, 

São Paulo,6fle abril e 20 0. 

Adela Duarte Apar 
Procuradora Supervisora do Seto(de Pesq e Análise Prévia 

OAB/SP 118.e4 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Page 1 of 2 
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..;"; FIM DA PAGINA 

PESQUISA EM BASE DE DADOS 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO - SG P.3 

sun sEL.EçiNa 
	

1== 	 ~la 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 8001  

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1 1 no formato [Resumido] 

legis - Resultado página 1 

página 1 de 1 

1 / 1 

Ll seleciona 

para imprimir 

legis 

Título: LEI No 8.001 24/12/1973 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, altera e complementa a Lei 
no 7.805, de lo de novembro de 1972, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 186/1973 

Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 

Regulamentação: Decreto no 10.993/1974 - Regulamenta os arts. 31 e 32 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 11.106/1974 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 8.328/1975 - Revoga os arts. 38 e 41 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.793/1978 - Revoga a alínea "d" do inciso I do art. 21 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei no 8.881/1979 - Revoga o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 9.049/1980 - Altera o art. 7 0  e os incisos I e IV do art. 21 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei no 9.411/1981 - Revoga as disposições do Quadro 8A desta Lei, que 
enquadraram na zona de uso Z2 lotes urbanos pertencentes à Z1-003; 
extingue perímetros de zonas de uso constantes dos Quadros 8A e 88.; (ver 
documento) 
Lei no 9.412/1981 - Extingue perímetros constantes do Quadro 8A desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 9.413/1981 - Revoga os arts. 1 0, 2 0, 36 e 37 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 10.015/1985 - Revoga os arts. 12 a 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto seu art. 18. (ver documento) 

Alterações: Lei 8.328/1975 - Altera o Quadro 7A e substitui o Quadro 9A desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 8.767/1978 - Corrige discrepâncias entre textos e mapas a que se refere 
esta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.768/1978 - Altera perímetros de zonas de uso, nos termos do art. 35 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.881/1979 - Altera os arts. 18 a 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.976/1979 - Altera o perímetro da zona de uso Z1-013, descrito no 
Quadro 8A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.017/1979 - Altera perímetro da Z6-013, descrito nesta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 9.049/1980 - Altera os perímetros da Z1-009, Z1-022, Z3-113, Z4-020, 
Z4-033, Z4-059 e Z4-066, constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 9.287/1981 - Altera o perímetro da zona de uso Z1-013, descrito no 
Quadro 8A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.300/1981 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.334/1981 - Substitui o Quadro 7A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.413/1981 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.419/1982 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.846/1985 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.094/1986 - Altera o Quadro 7B desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.158/1991 - Altera perímetros das zonas de uso Z3-121, Z3-093, Z3- 
094, Z3-102, Z3-119 e extingue o perímetro da Z3-096, constantes do 
Quadro 8A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.430/2002 - Art. 298 - Altera os incisos I e II do §1 0  do art. 18 desta 
Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/6/2009 
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legis - Resultado página 1 

página 1 de 1 
eq. 1C 

uSpija Frj- 

•":,:• IN ICIO DA PAGINA 1 

Refinar a pesquisa 

Base de dados : legis Formulário livre 

Pesquisar por : Formulário avançado 

Entre uma ou mais palavras 

8001 

Todas as palavras (AND) 	Qualquer palavra COR) 

DE= ~Ela 

Ca2= 	 - • 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/6/2009 
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LEI N.o 8.001, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1973. 

Dispde sobre o uso e a ocupação do 
solo urbano, altera e complemen-
ta a Lei n.o 7.805, de Lo de novem-
bro de 1972, e dá outras providên-
cias. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezem-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

CAPITULO I 

Do parcelamento do solo 

Art. 1.o — Os itens III e VIII do artigo 2.0 da Lei n.o 7.805, 
de 1.0 de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação : 

a) Loteamento é o retalhamento de quadras em lotes 
que terão frente para via oficial de circulação de veículos 

b) "VIII — Desmembramento é a subdivisão de um lote em 
duas ou mais parcelas, para incorporação a lotes adjacentes, res-
peitadas as disposições desta lei ;". 

Art. 2.0 — O desdobro de lote, quando vinculado a projeto de 
edificação será aprovado automaticamente com a aprovação desse 
projeto. 

CAPITULO II 

Das categorias de uso permitidas 

Art. 3.0 — Os itens IV, VII, X e XIII do artigo 15 da Lei n.o 
7.805, de 1.0 de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação : 

a) "IV — Comércio varejista de âmbito local (Cl) — estabe-
lecimentos de venda direta ao consumidor de produtos que se rela-
cionam com o uso residencial, com área construída máxima de 250,00 
(duzentos e cinquenta) metros quadrados ;" 

b) — "VII — Indústria não incômoda (I1) — estabelecimentos 
que podem adequar-se aos mesmos padrões de usos não industriais, 
no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de aces-
so, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de 
ruídos, de vibrações e de poluição ambiental, com área construída 
máxima de 500 (quinhentos) metros quadrados 

c) — Serviços de âmbito local (Si) — estabelecimentos des- 
tinados à prestação de serviços à população, que podem adequar-se 
aos mesmos padrões de usos residenciais, no que diz respeito às ca-
racterísticas de ocupação dos lotes, de acesso, de tráfego, de servi-
ços urbanos e aos níveis de ruídos, de vibrações e de poluição am-
biental, com área construída máxima de 250,00 (duzentos e cin-
quenta) metros quadrados ;" 

d) "XIII — Instituições de âmbito local (E1) — espaços, es-
tabelecimentos ou instalações destinados à educação, saúde, lazer, 
cultura, assistência social, culto religioso ou administração pública, 
que tenham ligação direta, funcional ou espacial com o uso residen-
cial, obedecendo às seguintes disposições : 

a) área construída máxima de 250,00 (duzentos e cinquenta) 
metros quadrados ; 

b) capacidade de lotação máxima para 100 (cem) pessoas. 

Art. 4.0 — Os estabelecimentos enquadrados nas categorias de 
uso 12 e C3, existentes e regularmente licenciados anteriormente à 
publicação da Lei n.o 7.805, de 1.o de novembro de 1972, quando lo-
calizados em zonas de uso Z2 e Z3, poderão ser objeto de reforma 
com aumento da construção existente, desde que o total da área 
construída e o total da taxa de ocupação não ultrapassem os máxi-
mos exigidos para as zonas de uso em que estão localizados, res-
peitados os níveis de ruídos, de vibrações, de poluição ambiental e 
horários de funcionamento fixados para a zona, atendidos ainda os 
recuos mínimos obrigatórios para as respectivas categorias de uso, 
quando sujeitas a controle especial. 

Art. 5.0 — Os estabelecimentos industriais da categoria de uso 
12 legalmente Instalados no Município, que tenham adquirido imó-
vel em zonas de uso Z2 e Z3, por melo de documento hábil, devida-
mente registrado em Registro de Imóveis, anteriormente à publi-
cação da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, constando como 
outorgante compradora ou compromissária compradora a razão so-
cial da firma, poderão utilizá-lo para transferência de suas instala-
ções, desde que, em ambos os casos, o total da área construída e o 
total da taxa de ocupação não ultrapassem os máximos exigidos 
para a zona de uso Z2, respeitados os níveis de ruídos, vibrações, 
de poluição ambiental e horários de funcionamento fixados para 
a zona em que estes estiverem localizados, atendidos ainda os re-
cuos mínimos obrigatórios para as respectivas categorias de uso, 
Quando sujeitas a controle especial. 

Parágrafo único — Nas condições previstas neste artigo, nos 
lotes e nas edificações anteriormente ocupadas por essas indústrias, 
somente será permitida instalação de uso da categoria conforme a 
zona, devendo as edificações existentes adequarem-se as disposições 
estabelecidas pela legislação em vigor. 
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Art. 6.0 — Os lotes existentes pertencentes a loteamentos apro-
vados pela Prefeitura como industriais, ficam enquadrados na zona 
de uso Z6. 

Art. 7.0 — Os lotes caracterizados como Núcleo Comercial, em 
planos de loteamento aprovados pela Prefeitura, ficam enquadra-
dos na zona de uso Z2. 

Art. 8.o — A categoria de uso C3 fica admitida, sujeita a con-
trole especial, na zona de uso Z3. 

Art. 9.o — A categoria de uso $3 é admitida, sujeita a controle 
especial, na zona de uso Z2, para lotes com área mínima de 5.000 
(cinco mil) metros quadrados e frente mínima de 50 (cinquenta) 
metros. 

Art. 10 — A letra "a" do inciso I do item II do artigo 15 da Lei 
n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972, passa a ter a seguinte re-
dação: 

"a) máximo de 50 (cinquenta) metros de extensão, medidos 
ao longo da fachada 

Art. 11 — A categoria de uso R2.01 fica incluída entre as ca-
tegorias de uso conforme permitidas para a zona de uso Z2. 

Art. 12 — Em lotes que tenham frente para vias de circulação 
com largura inferior a 10 (dez) metros somente poderão Instalar-se 
os usos das categorias R1 e R2.01. 

Art. 13 — Os usos enquadrados nas categorias Cl, C2, 11, SI, 
S2, El e E2, somente serão permitidos em lotes que tenham frente 
para via de circulação com largura igual ou superior a 12 (doze) 
metros. 

Parágrafo único — Os usos mencionados neste artigo serão ad-
mitidos em vias de circulação de largura inferior a 12 (doze) me-
tros, mas não inferior a 10 (dez) metros, desde que : 

I — A área construída não ultrapasse 500 (quinhentos) metros 
quadrados ; 

II — Ao recuo de frente exigido para cada categoria na respec-
tiva zona seja acrescido o afastamento de 7 (sete) metros, contados 
a partir do eixo da via. 

Art. 14 — Os usos enquadrados nas categorias 12, 13, C3, S3 e 
E3 somente serão permitidos em lotes que tenham frente para via 
de circulação com largura igual ou superior a 13 (dezoito) metros. 

Parágrafo único — Os usos mencionados neste artigo serão ad-
mitidos em vias de circulação com largura inferior a 18 (dezoito) 
metros, mas não inferior a 12 (doze) metros, desde que ao recuo 
de frente seja acrescido o afastamento de 9 (nove) metros, contados 
a partir do eixo da via. 

Art. 15 — Na Zona Z5 somente será exigido recuo de frente nos 
casos em que essa restrição seja fixada no Quadro n.o 7A anexo, ou 
em legislação específica, exigindo-se, porém, recuos de fundo e la-
terais mínimos de 3 (três) metros, acima do segundo pavimento, 
para edificações com mais de 2 (dois) pavimentos. 

Art. 16 — Fica estabelecido o recuo de fundo mínimo de 10 
(dez) metros para as edificações em lotes incluídos nos perímetros 
das zonas de uso especial Z8-008, Z8-009, Z8-012, Z8-015 e Z8-016. 

Art 17 — Fica estabelecido o recuo de frente mínimo de 5 (cin-
co) metros para as edificações, em lotes lindeiros aos trechos de 
logradouros públicos no Quadro n.o 7A anexo à presente lei. 

CAPÍTULO III 

Do conjunto residencial 

Art 1.8 — A categoria de uso R3 (conjunto residencial) passa a 
ter a seguinte definição : é constituido de uma ou mais edificações, 
Isoladas ou agrupadas, vertical ou horizontalmente, ocupando um 
ou mais lotes dispondo obrigatoriamente de espaços e instalações 
de utilização comum, caracterizadas como bens em condomínio do 
conjunto, compreendendo duas subcategorias : R3-01 e R3-02, 

§ 1.0 — O conjunto residencial do tipo R3-01 é aquele que tem 
área de lotes ou lotes igual ou inferior a 20.000 (vinte mil) metros 
quadrados ou aquele com 400 (quatrocentas) habitações ou menos, 
devendo atender às seguintes disposições: 

I — Espaços de utilização comum não cobertos destinados ao 
lazer, correspondendo, no mínimo a 6 (seis) metros quadrados por 
habitação, sendo estes espaços de área nunca inferior a 300 (tre-
zentos) metros quadrados e devendo conter um circulo com raio 
mínimo de 8 (oito) metros ; 

II — Espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados 
a instalação de equipamentos sociais, correspondendo, no minimo, 
a 4 (quatro) metros quadrados por habitação, sendo estes espaços 
de área nunca inferior a 200 (duzentos) metros quadrados ; quan-
do cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do coe-
ficiente de aproveitamento, até o máximo de 4 (quatro) metros 
quadrados por habitação ; 

III — Os espaços definidos nos itens I e II serão devidamente 
equipados para os fins a que se destinam, constituindo parte in-
tegrante do projeto ; 

IV — O conjunto poderá dispor de espaços cobertos destinados 
aos usos das categorias Cl e Si, correspondendo ao máximo de 2 
(dois) metros quadrados de área construída por habitação, sem pre-
juízo da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento da 
respectiva zona ; M

at
ér

ia
 P

L 
50

5/
20

04
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Folha 

Processr) n° S'35.70c/ 
Soma 	F3.reira 
Req. 100.925 

V — As edificações do conjunto obedecerão as seguintes dis-
posições : 

1 — No caso de blocos de habitações agrupadas horizontalmente: 

a) cada fachada do bloco não poderá ultrapassar a dimensão 
máxima de 80 (oitenta) metros lineares ; 

b) a distância mínima entre 2 (dois) blocos será de 10 (dez) 
metros ; 

c) a frente mínima de cada unidade habitacional será de 5 
(cinco) metros ; 

2 — No caso de habitações isoladas, a distância mínima entre 
2 (duas) unidades habitacionais será de 6 (seis) metros ; 

3 — No caso de blocos de habitações agrupadas verticalmente, 
a distância mínima entre 2 (dois) blocos será de 10 (dez) metros, 
sendo que cada fachada do bloco não poderá ultrapassar a dimen-
são máxima de 80 (oitenta) metros lineares ; 

VI — Os acessos às edificações do conjunto somente poderão 
ser feitos através de via particular interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto pela via oficial de circulação : 

1 — A largura mínima da via particular de circulação de pe-
destres interna ao conjunto será de 4 (quatro) metros ; 

2 — A largura mínima da via particular de circulação de veí-
culos interna ao conjunto será de : 

a) 8 (oito) metros, dos quais 2 (dois) metros destinados a pas-
seio, quando seu comprimento for menor ou igual a 25 (vinte e 
cinco) metros ; 

b) 10 (dez) metros, dos quais 3 (três) metros destinados a pas-
seio, quando seu comprimento for maior do que 25 (vinte e cinco) 
metros e menor ou igual a 50 (cinquenta) metros: 

c) 12 (doze) metros, dos quais 5 (cinco) metros destinados a 
passeio, quando sua extensão for maior do que 50 (cinquenta) metros; 

3 — A via particular de circulação interna ao conjunto com 
largura de 4 (quatro) metros poderá ser utilizada para acesso de 
veículos para uma única habitação isolada, desde que o acesso à 
via oficial de circulação seja feito por uma das vias definidas nas 
letras "a", "b" e "c" do inciso anterior ; 

VII — Somente a via particular de circulação de veículos inter-
na com largura igual ou superior a 12 (doze) metros poderá esta-
belecer ligação entre duas vias oficiais de circulação, sendo, neste 
caso, cada parcela de terreno, resultante desta divisão, considerada 
como um conjunto R3 -01 independente ; 

VIII — As garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter 
acesso direto à via oficial de circulação, obedecidos os recuos es-
tabelecidos por lei ; 

IX — As edificações do conjunto terão recuos mínimos obriga-
tórios, em relação às vias internas de circulação, de : 

a) 3 (três) metros em relação às vias de pedestres ; 

b) 5 (cinco) metros em relação às vias de circulação de veí-
culos. 

§ 2.0 — O conjunto residencial do tipo R3-02 é equele que tem 
área de lote ou lotes superiores a 20.000 (vinte m11) metros qua-
drados ou aquele com mais de 400 (quatrocentas) habitações, de-
vendo atender às seguintes disposições : 

I — O projeto do conjunto terá como parte integrante o plano 
de parcelamento do solo, segundo o disposto no Capitulo Ir da Lei 
n.o '7.805, de 1.0 de novembro de 1972, excetuando-se o previsto no 
artigo 5.o dessa mesma lei : 

Ii — Da área total objeto do plano integrado de arruamen-
to e conjunto residencial, serão fixados mínimos obrigatórios para 
porcentagem de área destinada ao sistema viário oficial, quota mi-
nima de terreno por habitação e quotas mínimas de terreno por ha-
bitação para : 

a) áreas verdes : 

b) áreas institucionais ; 

c) equipamento comunitário: 

d) equipamento de lazer ; 

e) equipamento comercial; 

f) equipamento de serviço ; 

III — As áreas e equipamentos previstos nas letras "b", "c" e 
"d" do item anterior não serão computados para efeito do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento, sem prejuízo da taxa de ocupação ; 

IV — Serão baixadas pelo Executivo normas que regulamen-
tarão o disposto neste parágrafo. 

§ 3.0 — O conjunto residencial ( R 3) localizado em zona de 
uso Z2, poderá adotar o coeficiente de aproveitamento do lote de 
até 2 (dois), obedecida a fórmula prevista no artigo 24 da Lei n.o 
7.805, de 1.0 de novembro de 1972. M
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Titulo: LEI No 8.328 02/12/1975 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo do Município, nas 
zonas de uso especiais Z8, cria novas zonas de uso, amplia zonas existentes, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  200/1974 

Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 

Regulamentação: Decreto no 19.835/1984 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 8.769/1978 - Revoga o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 9.412/1981 - Revoga as letras "a", "h" e "c" do art. 1 0 , os arts. 12 a 
21, a letra "h" do art. 23 e o §2° do art. 29, todos desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 9.413/1981 - Revoga os arts. 6°, 28 e 29 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 9.841/1985 - Revoga o art. 32 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 10.015/1985 - Revoga os arts. 35 e 36 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.671/1988 - Revoga o art. 5° desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 11,158/1991 - Revoga o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto a alínea "d" do art. 1° desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.944/2004 - Revoga o art. 27 desta Lei. (ver documento) 

Alterações: Lei 8.766/1978 - Altera perímetro da zona de uso especial Z8-036, aprovado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.767/1978 - Corrige discrepâncias entre textos e mapas a que se refere 
esta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.759/1978 - Inclui no Quadro 8B, integrante desta Lei, o imóvel situado 
à Rua Tomé de Souza.; (ver documento) 
Lei 8.840/1978 - Inclui categorias de uso nas zonas de uso Z-10, 
caracterizadas no Quadro 2B desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.881/1979 - Altera o art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.725/1984 - Altera o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.049/1980 - Altera perímetro de zona de uso constante do Quadro 8B 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.749/1984 - Enquadra na zona de uso especial Z8-AV8 área onde está 
instalado o Clube Atlético Tremembé, passando a fazer parte do Quadro 98 
anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.334/1987 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.759/1989 - Altera zona de uso de área situada no Subdistrito de Vila 
Madalena. (ver documento) 
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LEI N.o 8.328, DE 2 DE DEZEMBRO DE 'Ï915 

Dispõe sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo no Município, nas 
zonas de usos especiais Z8, cria novas' 
zonas de uso, amplia zonas existentes 
e dá outras providências. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de novembro de 
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lo — Ficam instituídas, representadas por siglas, com suas carac-
terísticas básicas, as seguintes zonas de uso: 

a) Z84.01: áreas destinadas à implantação de chácaras de recreio, 
como partes integrantes de planos integrados de núcleos residenciais de 
recreio; 

b) Z8-102: áreas destinadas à implantação de equipamentos comunitá-
rios de saúde, educação, lazer ou promoção social como partes integrantes 
de núcleo residencial de recreio; 

c) Z8-103: áreas destinadas à implantação de usos comerciais e de ser-
viços como partes integrantes de núcleos residenciais de recreio; 

d) Z8-200: imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artísti-
co, cultural ou paisagístico, destinados à preservação; 

e) Z9: uso estritamente residencial, de densidade demográfica baixa; 

0 Z10: uso estritamente residencial, de densidade demográfica média; 

g) ZI 1: uso predominantemente residencial, de densidade dern.ográfi-
ca baixa; 

h) Z12: U$Qpredorninantemente residencial, de densidade demográfica 
média; 

O Z8-007.01 a Z8-007.12: usos e características especiais, aplicáveis à 
Área da Luz. 

§ 1.o — As características de dimensionamento, ocupação e aproveita-
mento dos lotes, bem como as categorias de uso permitidas, nas zonas de 
uso de que trata esta lei, são aquelas constantes dos Quadros nos. 2B, 5B e 
581, anexos. 

§ 2.o — Os perímetros resultantes das alterações da zona de uso Z8, 
exceto os das zonas de uso Z2 e Z8-100, têm sua localização e limites des-
critos no Quadro n.o 8B, anexo e determinados nos mapas anexos n.os. 
221-12-0321, 222-11-0295, 13-221-0275 e 13-221-0328, ressalvado o que 
dispõe o art. 4.o desta lei. 

§ 3.o — Aplicam-se às novas zonas de uso, ora instituídas, as disposi-
ções dos §§ 2.o, 4.o, 6.o e 7.o do artigo 19 da Lei n.o 7.805, de 1.0 de 
novembro de 1972. 

§ 4.0 — Aplica-se às zonas de uso Z10i e Z12 a fórmula estabelecida 
no artigo 24 da Lei n.o 7.805, de 1.0 de novembro de 1972. 

§ 5.o — Os usos permitidos em imóvel enquadrado na Zona de uso 
Z8-200 são ¡aqueles permitidos em zona de uso que o circunda ou, quando 
for o caso, no corredor de uso especial a que o imóvel seja Baldeiro. 

Art. 2.o — Na zona de uso Z8-200, o remembramento ou desdobro 
de lotes, as demolições, reformas, ampliações, reconstruções ou novas 
edificações ficam sujeitas à prévia autorização da Coordenadoria Geral de 
Planejamento — COGEP, tendo em vista a preservação das características 
urbanas e ambientais existentes. 

§ 1.o — Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão aprecia-
dos e decididos pela COGEP, no prazo de cento e oitenta (180) dias, a qual 
ouvirá, se necessário e para os fins de direito, o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado. 

§ 2.o — As normas para apreciação dos casos que se enquadrem neste 
artigo serão baixadas por atos do Executivo. 
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QUADRO 9-B INTEGRANTE DA LEI N9 8328 	DE 2 DE 

DEZEMBRO PE 1975 
QUADRO 9 -  

CLUBES ESPORTIVOS-SOCIAIS CLASSIFICADOS COMO 

58 - AV8  

• 

1. SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS 

2. SOCIEDADE PAULISTA DE TROTE 

3 	 SPORT CLUB CORINTHIANS PAULISTA 

	

4. 	 CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS - SEDE 

	

s. 	 CLUBE,ATLÊTICO JUVENTUS 

	

6- 	 CLUBE ATLÉTICO 'PIRANGA 

7. ACRE CLUBE 

8. ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PORTUGUESA DE DESPORTOS 

9. ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA SÃO PAULO 

	

lo. 	 C.M.T.C. CLUBE 

11. Ai:RENDI TÉNIS CLUBE 

12. CLUBE ALTO DE PINHEIROS 

13. CLUBE AQUATICO DAS BANDEIRAS 

14. A.C.M. DE PINHEIROS 

15. CLUB ATHIÉTICO PAULISTANO 

16. SOCIEDADE HISPANO BRASILEIRO 

17. JOCREY CLUBE 

18. ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA "A HEBRA1CA" 

19. ESPORTE CLUBE PINHEIROS 

	

29. 	 CIRCULO MILITAR 

21. IPÊ CLUBE 

22. CLUBE MONTE LÍBANO 

23. SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE 

24. CLUBE PAINEIRAS DO MORUMBI 

25. SOCIEDADE HÍPICA PAULISTA 

26. ESPORTE CLUBE SÍRIO 

27. ESPORTE CLUBE SANESPA 

28. SOCIEDADE HARMONIA DE TÉNIS 

29. SÃO PAULO ATHLETICO CLUB 

30. CLUBE ESPÉRIA 

31. SÃO PAULO CLUBE 

32. CLUBE ATLÉTICO TIETÊ 
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QUADRO 8..•B INTEGRANTE DA LEI N9 8328 , DE 2 DE 
DEZEMBRO . DE 1975 

QUADRO 6,4 

Z9 .- 003 	 COMEÇA NA CONFLUÉNCIA DA AVENIDA GENERAL ATA 

LIBA LEONEL COM A RUA CARAJÃS, SEGUE PELA RUA 

CARAJIS, SEGMENTO 6....5, SEGMENTO 5~.4, SEGMENTO 

4-3, LINHA DE TRANSMISSÃO DA LIGHT, SEGMENTO 

24, AVENIDA CRUZEIRO-DO SUL, AVENIDA GENERAL 

ATAL/BALEONEL, ATÉ O PONTO rNICIAL, 

..Z13'.004 	

- 	

COMEÇA NA CONFLUÊNCIA DA AVENIDA 'BRAZ LEME 

-COM AVENIDA SANTOS DUMONT, SEGUE PELA AVENIDA 

SANTOS DUMONT, PRAÇA DOS BANDEIRANTES,AVENIDA 

OLAVO FONTOURA, SEGMENTO 11 (LIMITE DO AR 

RUAMENTO N9 993), RUA MARAMEAIA, RUA DOUTOR 

CAM/LEE SEGMENTO 1...2, SEGMENTO 2.•3,SEGMENTO 

3.4, SEGMENTO AVENIDA BRAZ LEME, RUA A , 

RUA TENENTE ROCHA, SEGMENTO 6-7, SEGMENTO. 7-8, 

SEGMENTO 13.‘9, SEGMENTO 9.-10, AVENIDA BRAZ LE 

ME ATÉ.  O POETO INICIAL. 

313006 	

• 	

COMEÇA NA CONFLUÊNCIA DA AVENIDA OLAVOFONTOU 

RA COM PRAÇA DOS BANDEIRANTES, SEGUE PELA PRA 

ÇA DOS BANDEIRANTES, AVENIDA SANTOS DUMONT ,AU 

XILlAR DE TREVO. AVENIDA ASSIS CEATEAUBRIAND. 

SEGMENTO 1...2, AVENIDA OLAVO FONTOURA, AT t O 

PONTO INICIAL. 

Z8-007 	

- 	

SUR^.PERiMETROS 

Z8 ,..007.01 	COMEÇA NA CONFLUÊNCIA DA RUA RI 

BEIRO DE LIMA COM. AVENIDA TIRA 

DENTES, SEGUE PELA AVENIDA TIRA 

DENTES, RUA UAUÁ, PONTILHÃO -:SCr: 

BRE A ESTRADA DE FERRO SANTOS .' ' 

JUNDIAt, RUA PRATES. RUA ME-

RO DE LIMA, ATÉ O PONTO rNxcIA.1,, 

Z8•=007.02 	COMEÇA NA CONFLUÊNCIA DA AVENI- 

DA DO ESTADO COM AVENIDA SANTOS 

•DUMONT, SEGUE PELA AVENIDA SAN-

TOS DUMONT, RUA RIBEIRO DE LIMA, 

RUA CORARA MELLO, RUA JOAQUIM ,  

MURTINHO, SEGMENTO B....A,SEGMEWO 

A-2, SEGMENTO 2.4, AVENIDA 

ESTADO, ATÉ O PONTO 'INICIAL. 

COMEÇA NA CONFLUÊNCIA DA AVENI 

DA 'DO ESTADO COM SEGMENTO-1...2 , 

SEGUE PELO SEGMENTO 1 2,-SEGMEN 

TO 2-.3, RUA TRANSVERSAL, 	AVE 

e 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
5/

20
04

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



)70171,z.,  nu 

) Processo n° 	1011 
Sonia Maria S. Fe re  

100.996 

• 

LEI N9 9.749 	, DE 07 	DE 	novembro 	DE 1.984 
Dispõe sobre o enquadramento de área de clube esportivo-ao 

cial; Clube Atlútico Tremembe, na zona de uso especial Z8-AV8, 
dó outras providencias. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usa-cbdas 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 16 de outu-
bro de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica enquadrada na 	zona 

de uso especial Z8-AV8 a área onde está instalado o Clube Atlú-

tico Tremembe, 

Parágrafo . único - A área referida 

neste artigo passa a fa2or parte integrante do Quadro n9 9 8 , 

anexo ó Lei n9 8.328, de 2. de dezembro de 1.975. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposiçCies em con-

trário • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de novembro 
de 1.984, 4319 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
JORGE WILHEIM, Secretãrio do Planejamento 
NELSON RADIANO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de no 
~rode 1.984. 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N" 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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1 Foitla 71° 

Pr. ss;t: n° 
SoflL c.a S. 	ira 

1 f<'eq. I 00. 

Parágrafo único. Deverá ser encaminhado à Câmara 

Municipal projeto de lei de revisão das leis a que se refere o "caput" deste artigo no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de publicação desta lei. 

Art. 263. O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar 

periodicamente banco de dados com informações necessárias para a elaboração de 

indicadores ambientais para subsidiar a política de uso e ocupação do solo, a 

revisão do Plano Diretor Estratégico, políticas setoriais, programas e projetos de 

intervenção do município. 

Art. 264. O Executivo deverá encaminhar à Câmara 

Municipal projeto de lei regulamentando procedimentos de análise e mitigação de 

impacto ambiental e de vizinhança relacionado a instalação e funcionamento de 

helipontos e heliportos. 

Art. 265. Os Clubes Esportivo-Sociais - Z8-AV8 e os Clubes 

de Campo Z8-AV9, ficam enquadrados respectivamente, como EI-8 e El-9, mantida 

a relação constante dos clubes referidos no Quadro n° 9B, anexo à Lei n° 8.328, de 

02.12.1975, com as complementações introduzidas por legislação subseqüente e 

pelos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras. 

Art. 266. O Executivo deverá desenvolver o Plano Diretor de 

Radiodifusão Comunitária, a ser incorporado ao PDE quando de sua revisão, 

abrangendo no mínimo os seguintes pontos: 

I. definição das regras a serem observadas para instalação de 

rádios comunitárias, de acordo com a legislação própria e com base em processo 

participativo; 

II. desenvolvimento de sistema público de controle e 

cadastro georreferenciado; 

III. formas de participação do Executivo Municipal na 

produção de conteúdo a ser disponibilizado para veiculação. 

Parágrafo único. As diretrizes para a elaboração do Plano 

Diretor de Radiodifusão Comunitária são: 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
5/

20
04

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



rolha

n°  
■•■•••17.41p......10.■•••. 

Processo n° 
?Sonia 	 rreira , Req. 100.9M 

parâmetros não definidos nesta lei e o sistema de controle da observância dos 

parâmetros de incomodidade. 

§ 10 - No período estabelecido no "caput", o controle da 

observância dos parâmetros de incomodidade será feito por meio de convênio com 

órgãos estaduais, federais ou instituições competentes. 

§ 2° - Não se aplica o disposto no "caput" e no § 1° deste 

artigo ao controle da observância dos parâmetros relativos à emissão de ruído e 

horário de carga e descarga, cujo controle será efetuado pelo órgão municipal 

competente a partir da data de publicação desta lei. 

Art. 270. Permanecerão em vigor as disposições das leis: Lei 

n° 8.006, de 08.01.1974 - Lei de hotéis; Lei n° 8.076, de 26.06.1974 - Lei de 

hospitais; Lei n°8.211, de 06.03.1975 - Lei de escolas; Lei n° 8.106, de 30.08.1974 

- Lei de ruídos; Quadro 8B da Lei n° 8.328, de 02 de julho de 1975; Lei n° 8.416, de 

02.07.1976 - Lei dos clubes de campo Z8-AV9; Lei n° 8.843, de 19.12.1978 - Lei 

das reformas, reconstruções e mudança de destino das edificações na região da 

Paulista e de Centros de bairro; Lei n° 8.844, de 19.12.1978 - Lei das reformas no 

Centro Histórico (Z5) ; Lei n° 8.856, de 21.02.1979 - Lei de enquadramento de 

clubes como área verde (Z8-AV8) Clube Esportivo Helvetia; Lei n° 8.964, de 

06.09.79 - Lei dos fliperamas; Lei n° 9.014, de 13.12.1979 - Lei de enquadramento 

de clubes de campo como área verde (Z8-AV9); Lei n° 9.330, de 24 de agosto de 

1982 - Lei de parcelamento, uso e ocupação do solo na zona rural leste e oeste; Lei 

n°9.334, de 13.10.1981 - Lei dos recuos de frente especiais; Lei n°9.412, de 30 de 

dezembro de 1981 - Lei de parcelamento, uso e ocupação do solo na zona rural 

norte e sul; Lei n° 9.413, de 30.12.81 - Lei de parcelamento do solo; Lei n° 9.483, 

de 22.06.1982 - Lei dos postos de abastecimento e lavagem de veículos e uso misto; 

Lei n° 9.773, de 10.12.1984 - Lei do desdobro; Lei n° 9.749, de 07.11.1984 - Lei do 

Clube Atlético Tremembé; Lei n° 10.032, de 27.12.1985 - Lei do tombamento; Lei 

n° 10.094, de 08.07.1986 - Lei de recuo de frente especial; Lei n° 10.096, de 10 

de julho de 1986— Lei de cemitérios; Lei n° 10.282, de 10 de abril de 1987- Lei 
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Processo n° ÇÇ)ç /C51 
Sonia mari• S. rIer eira 
R en. 	 6 100.99 . 	.... 	. 	- 

da Assembléia/Jandaia; Lei n° 10.137, de 29.09.1986 - Lei das casas superpostas 

R2-03; Lei n° 10.334, de 13.07.1987 - Lei das Áreas Especiais de Tráfego - AET; 

Lei n° 10.579, de 11.07.1988 - Lei dos cemitérios verticais; Lei n° 10.714, de 

16.12.1988 - Lei de cemitérios de animais; Lei n° 10.737, de 12.07.89 - Lei do 

parque do povo; 10.759, de 05.10.89 - Lei de preservação da Vila Madalena; Lei n° 

10.948, de 24.01.1991 - Lei de arborização de vias e áreas verdes; Lei n° 11.119, de 

08.11.1991 - Lei de cinemas e teatros; Lei n° 11.156, de 30.12.1991 - Lei do Parque 

Anhembi; Lei n° 11.501, de 11.04.1974 - Lei de poluição sonora; Lei n° 11.986, de 

16.01.1996 - Lei de controle e fiscalização de poluição sonora; Lei n° 11.536, de 

23.05.1994 - Lei de cinemas e teatros; Lei n° 11.605, de 12.07.1994 - Lei do 

conjunto residencial - vila; Lei n° 13.190, de 18.10.2001 - dispõe sobre o controle 

da poluição sonora; Lei n° 13.287, de 09.01.2002 - multas concernentes ao controle 

de poluição sonora; Lei n° 13.703, de 24 de dezembro de 2003 - Incentivo a 

implantação e manutenção de teatros e demais legislação urbanística que não 

contrarie as disposições da Lei n° 13.430, de 13.09.2002 - PDE e desta lei. 

Parágrafo único. Caberá à Câmara Técnica de Legislação 

Urbanística - CTLU, analisar casos não previstos e dirimir dúvidas na aplicação das 

disposições desta lei, nos termos do artigo 286 do PDE. 

Art. 271. Ficam revogadas as disposições em contrário e, em 

especial: o art. 2° da Lei n°4.846, de 17 de dezembro de 1955, que aprova abertura 

de faixa sanitária no córrego Tiquatira, Lei n° 7.805, de 01.11.1972 - Lei geral do 

zoneamento, exceto os incisos II e III do artigo 15; Lei n° 7.859, de 08.03.1973 - 

Dispõe sobre plano de renovação urbana nos Subdistritos de Santana e Jabaquara; 

Lei n°7.982, de 18.12.1973 - Dispõe sobre plano de urbanização no subdistrito da 

Liberdade; Lei n° 8.001, de 24.12.1973 - Lei geral do zoneamento, exceto o artigo 

18; Lei n° 8.079, de 28.06.1974 - Dispõe sobre plano de reurbanização da Zona 

Leste nos subdistritos de Vila Guilherme e Tucuruvi, exceto o inciso II do artigo 1'; 

Lei n°8.201, de 06.01.1975 - Dispõe sobre o plano de reurbanização no subdistrito 

de Nossa Senhora do Ó; Lei n° 8.255, de 26.05.1975 - Dispõe sobre plano de 
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Proce:Rs) no  
Sonia Maria S. err ira 
R er 100.996 

reurbanização da área constituída pelo Edifício Martinelli; Lei n° 8.328, de 

02.12.1975 - Lei de zonas de uso especial Z8, exceto: alínea "d" do artigo 1°, artigo 

2° da Lei n°8.467, de 01.11.1976 e artigo 2° da Lei n°4.846, de 17.12.1955; Lei n° 

8.633, de 26.10.1977 - Dispõe sobre planos de urbanização no subdistrito do 

Jabaquara; artigo 37 e Quadro 9B; Lei n° 8.766, de 22.08.1978 - Lei da zona de uso 

especial Z8 da Vila Jaguara; Lei n°8.767, de 22.08.1978 - Lei das discrepâncias nas 

descrições dos perímetros de zonas; Lei n° 8.768, de 30.08.1978 - Lei das 

resoluções da Comissão de Zoneamento relativas a mudanças de zona; Lei n° 8.769, 

de 31.08.1978 - Lei das zonas de uso especial Z8, exceto o quadro 8C; Lei n° 8.800, 

de 11.10.1978 - Lei de zoneamento do Tremembé; Lei n° 8.840, de 15.12.1978 - 

Lei da zona de uso Z10 - zona de apartamentos predominantemente residencial; Lei 

n° 8.848, de 20.12.1978 - Lei da Zona Metrô-Leste, exceto quadro 8D; Lei n° 8.881, 

de 29.03.1979 - Lei de alteração dos conjuntos residenciais, exceto os artigos 17 e 

19; Lei n° 8.904, de 27.04.1979 - Lei de motéis; Lei n° 8.962, de 05.09.1979 - Lei 

da Hípica Paulista (Z1-020); Lei n° 8.976, de 28.09.1979 - Lei da Hebraica; Lei n° 

9.017, de 20.12.1979 - Lei de regulamentação da Z14 do Tremembé; Lei n° 9.049, 

de 24.04.1980 - Lei dos corredores, das zonas de transição e mudança de zonas 

isoladas; Lei n°9.094, de 16.07.1980 - Lei de reurbanização do Brás-Bresser; Lei n° 

9.231, de 02.04.1981 - Dispõe sobre plano de reurbanização na Zona Sé-Brás; Lei 

n° 9.243, de 28.04.1981 - Lei de regulamentação da zona especial da Vila 

Guilherme; Lei n°9.287, de 26.07.1981 - Lei de alteração do perímetro da zona Z1- 

013; Lei n°9.300, de 24.08.1981 - Lei da zona rural Leste e Oeste, exceto os artigos 

4° e 5°; Lei n°9.411, de 30.12.1981 - Lei das zonas de transição, exceto o artigo 4°; 

Lei n° 9.412, de 30.12.1981 - Lei da zona rural Norte e Sul; artigo 2°, inciso VII, § 

4° e Quadro n° 1 da Lei n°9.413, de 30.12.1981 - Lei de parcelamento do solo; Lei 

n° 9.712, de 25.05.1984 - Lei da Z1 do Morumbi; Lei n°9.725, de 02.07.1984 - Lei 

da transferência do potencial construtivo, exceto artigo 17 e Quadro n° 8M; Lei n° 

9.841, de 4.01.1985 - Lei da Comissão de zoneamento; Lei n°9.846, de 04.01.1985 

- Lei do artigo 39 das restrições contratuais; Lei n° 9.799, de 12.12.1984; Lei n° 
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10.015, de 16.12.1985 - Lei de largura de vias; Lei n°9.379, de 09.12.1981 - Lei da 

zona especial madeireira; Lei n° 10.097, de 10.07.1986 - Lei do recuo de fundo; Lei 

n° 10.188, de 13.11.1986 - Lei de largura de vias; Lei n° 10.464, de 11 de abril de 

1988 - Lei da Comissão de Zoneamento; Lei n° 10.743, de 31.08.1989 - Lei dos 

explosivos; Lei n° 11.157, de 30.12.1991 - Lei do Parque Villa-Lobos; Lei n° 

11.158, de 30.12.1991 - Lei da Zona Metrô-Leste (II). 

Título VI 

Dos Anexos da Parte III 

Art. 272. Fazem parte integrante da Parte III desta lei, os 

Quadros números 01 a 10, bem como o Mapa número 01, anexos. 

Art. 273. No que couber, o Executivo regulamentará esta lei 

no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua entrada em vigor. 

Art. 274. As despesas decorrentes da execução da presente lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 275. Esta lei entrará em vigor em 120 (cento e vinte) 

dias, contados a partir da data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 
de agosto de 2004, 451° da fundação de São Paulo. MARTA SUPLICY - 
PREFEITA 
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das Sessões, em de abril de 2010. 

do proc. 

— 	 e 200 

P 
Assi5.;ier:te 

RP 
amornar 
53 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO "P" N° 

	
07- RPS 
07-00028/2010 

Solicita nova manifestação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa no Projeto de Lei n° 0505/04, 
nos termos do art. 72 do Regimento 
Interno, 

• 

CONSIDERANDO a edição da Lei 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, que institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
revogou a Lei n° 8.328/75 (permaneceu em vigor apenas o quadro 8B, por força do 
disposto no art. 270) e a Lei n° 8.001/73 (permaneceu em vigor apenas o art. 18, por 
força do disposto no art. 271), e estabeleceu em seu art. 265: "Os Clubes Esportivo-
Sociais - Z8-AV8 e os Clubes de Campo Z8-AV9, ficam enquadrados respectivamente, 
como El-8 e El-9, mantida a relação constante dos clubes referidos no Quadro n° 98, 
anexo à Lei n° 8.328, de 02.12.1975, com as complementações introduzidas por 
legislação subseqüente e pelos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras", o 
que trouxe implicações para a redação do texto da propositura e que a Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa não teve oportunidade de apreciar, 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento Interno, seja o projeto 
de Lei n° 0505/04 enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa para nova manifestação. 

AN ONIO CARLOS RODRIGUES 
Vereador Pr idente da Câmara Municipal de São Paulo Pr
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

S Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

SGS  do processo n. 2 	 de 20  f— 	/  O 4 	‘).ei o 	(a) 	  

À SGP-15 
Sr. Supervisor, 

0Eva crod 
Assistente PaTtflfltar 

RF1C0453 

Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fls. 

33, lido e aprovado na 158a Sessão Ordinária de 30 de junho do corrente. 

01/07/2010 

Ângelallo in Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

SUpervisor de Equipe - SGP-1,5 

■•■•••■•■•■■•■•:7“...111FL1•1.4.4* 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiw 

Em 	 às_ 

pauk) \ctuí  

M
at

ér
ia

 P
L 

50
5/

20
04

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



'.‘) Nobre Veread Vereadora 
r 	

t ara Relatar. 
Sala da Corris- .',---5j. '.'s_c.::..,2.:ção, Justiça. Legisla' 
Em 

dant 
anife. tação é de 8 e 

artigo 63 do Ri  

• v* 	.qrkt 

ÀA'.N r.i..:-: .,:::::.A 

i ce, 
, 

1 	
EM • 

POR 

# 	
i'.21u.ni 

; 	 ,.. OF 
i 	 _.M1114.  

i 	 ■17 II 
.; AíDA:410 OV À : 	

:. 
 

; r rá 	k 

1 9 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO snugarj juni-dcesta data docurnerec(s) rubricadefsi sá n' 	
e folho de itili:me•üz L e 

(Int 	/ ki e 

%UNGE .RAINON 	SANTOS 
R.F. 108 1, 
Secretária 
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Papel para informação, rubricado como folha n 2  

	ir/'  	(a) 
Solange Rainone 

RF 1080 

L  de 2d-  / 
à Los 

Câmara Municipal de São Paulo 

Sodo  processo n.2  01- 	5  

REDISTRIBUÍDO 
Ao Nobre Vereador/À Nobre Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa. 

	

4 	r 

Em 	/-- 	 (  

Presidèríte- L. 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, 
nos termos do § 3° do artigo 63 do R.I. 

KECESIDOiÂ PROLUÇADORIA DA UMiA MUNICPAI # SÃO PAULO 
Sii4RC PíiTX; °S01,EWiVO 

/   
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Stutiva juntado 	•   futricado sob 
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16- PAR 
16- 00283/2011 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fothe ne 

g R. 11123 

PARECER N 9- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  505/04. 

• 

Trela-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa excluir do 
enquadramento na Zona de Uso Especial Z8-AV8 a área localizada na Rua Cristiano Viana, 

n 2  350, Cerqueira César, onde está instalado o Clube Aquático das Bandeiras. 

• Segundo a propositura, a área em questão deixa de ser parte integrante do Quadro n 29B, 

anexo à Lei n 2  8.328, de 02 de dezembro de 1975, revalidando seu enquadramento previsto 

na Lei n2  8.001, de 24 de dezembro de 1973. Determina ainda que, nos termos da atual Lei 

n2  13.885, de 25 de agosto de 2004, a referida área passa à categoria de ZM-2. 

Retorna para nova manifestação desta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Paiicipativa, em razão de Requerimento aprovado em Plenário com fundamento no artigo 
72 do Regimento Interno. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma do Substitutivo ao 
final proposto com o objetivo de adequar a redação do projeto à terminologia adotada pela 

Lei n2  13.885/04. 

Com efeito, sob o aspecto formal, a propositura encontra fundamento nos artigos 13, incisos 
1 e XIV, e 70, inciso VIII, ambos da Lei Orgânica Municipal, que conferem a esta Casa 
Legislativa competência para iniciar, na espécie, o processo legislativo. 

No que tange ao aspecto material, esclarece-se que o zoneamento deriva da prerrogativa do 
Po ier Pú3lico Municipal de dividir o município em áreas, segundo sua destinação precípua, 

Pal -  cio Anch eta Viaduto Jacarei, 100 Sãi 	 ne (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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17- 00292/2011 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

com o escopo de planejar o desenvolvimento do aglomerado urbano e garantir o bem estar 
da sociedade. É um desdobramento, portanto, de outra prerrogativa do Poder Público 
• nicipal que é o de fixar as regras de uso e ocupação do solo, e que se destinam, segundo 
He y Lopes Meirelles, a "estabelecer as utilizações convenientes às diversas partes da 
cidade e localizar em áreas adequadas as diferentes atividades urbanas que afetem a 
comunidade" (in MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros 
Ed tores, 1993, &. Ed., p. 405). Decorre, assim, do poder de polícia do Município que, no 
USO de tais atribuições, busca assegurar o ordenamento do ambiente urbano, a fim de 
garantir o interesse da comunidade. 

Assim, torna-se lícito concluir, então, que o novo enquadramento da área em questão não 

• 
encontra óbices quanto à legalidade ou constitucionalidade. 

No mais, por se tratar de matéria referente ao zoneamento urbano, deverão ser convocadas, 
pelo menos, duas audiências públicas durante a tramitação da propositura, conforme o 
disoosto no art. 41, VI, da Carta Municipal e art. 85, I, do nosso Regimento Interno. 

O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 40, § 4 9 , inciso I, da nossa Lei Orgânica, sem prejuízo do 
disposto no art. 46, "caput" e § 1 9  da citada Lei. 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

SL BSTITUTIVO N9 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LE 3 ISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 9  0505/04. 

Dispõe sobre uso e ocupação do solo 
urbano de área localizada na Rua 
Cristiano Viana, n 9  950, exclui item 13 do 
Quadro 9B anexo à Lei n 9  8.328/75, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 

Art. 1° Fica excluído do enquadramento em clube desportivo social - El 8, a área localizada 
na Rua Cristiano Viana, n 9  950 — Cerqueira César, onde outrora se instalou o Clube 
AqJático das Bandeiras, cadastrado na Prefeitura sob o n 9  013.020.0107-8. 

Pa ágrafe único. A área citada no caput deste artigo deixa de ser parte integrante do Quadro 
n9  9B, anexo à Lei n 9  8.328, de 02 de dezembro de 1975. 

Art. 29  A área referida no artigo 1 9  desta lei passa a ser enquadrada na categoria de Zona 
Mista de densidades demográfica e construtiva médias — ZM2. 

Art. 39As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palr cio Anch eta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.aov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 	Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sa a da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Pala cio Anch eta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smov.br  
PI8 -  5-04 a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 39 • 

do processo n° ..01-0505 	 de 2004 	20 / 07 / 2011 	(a) 

À 
SGP.12 
Senhora Supervisora: 

61.bwita 

TéCni Adm strativo 
RF 10940 

• 

O Projeto de Lei n° 01-0505/2004, conforme indicado no parecer das Comissões 
reunidas (fls. 4)7-ex  no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa (tis/. 3 ), deve ser instruído por duas audiências públicas durante sua 
tramitação. Páto so, envio os autos para encaminhamento às Comissões, 
objetivando a rel3liza ão d s providências aplicáveis. São Paulo, 20 de julho de 2011. 

Carlos Robert da 
Secretário de Apoio Le slativo — SGP.2 

RECEBIDO EM SGP-1 

EM -202) / 

Maria Terozs iimso da 	 niva 
Técnico Administrativo 

RF 10.551 
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FL. N °  
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° 
CMSP - NOME DA CPI 
Nome - RF 

--4-0 - do proc. 
n°. 	--5-71e 200 Lk  CiiI2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO RF  
Maria Tereza 	,so da Silva 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

• 
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Folha n° 	do proc. 
n°.___p_S.._de 2011i 

Maria Terefã'ce da Silva 
RF 10651 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos da 19a 

audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 

- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador halo Cardoso que acrescenta um 

parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador ítalo Cardoso que acrescenta um 

111 	dispositivo à Lei Orgânica do Município) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre 

alteração do caput do artigo 1° e acresce dispositivos de lei) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o parcelamento dos 

débitos tributários) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesar° que 

estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 
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Folha n° --)-1 (32 do pr 
n°.  S 	de 20 0 

Maria Tereza 4da 511va 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos'Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe sobre a 

implantação de coleta seletiva de lixo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador halo Cardoso que altera dispositivos 

• 	da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova redação ao 

artigo 1° da Lei 11.233/1992) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe sobre a 

010 	obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre o 

fornecimento obrigatório de merenda escolar) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 26212010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que 
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í.  
n°.  Oh  de 20 

Maria Tereza Aff so a Silva 
dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros) RF 1. 5 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre 

normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui política de 

tarifa reduzida) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta a 

regularização fundiária de interesse social) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que estabelece novos 

parâmetros de emissão de gases) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
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SÇ) 
aria Te rza MT 	da Silva 

RF 10 
- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a 

concessão de descontos na aliquota do 1PTU) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que autoriza o 

Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

111 	Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá nova redação 

aos artigos 8°, 10°e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson Amadeu e 

Farah que altera a Lei 14.242) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui o programa 

de reciclagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Hermes. 

O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, Associação 

Brasileira da Indústria do Pet. 

Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que esse PL 

propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos e dentro 

do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as empresas, 

no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando diversas 
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do v 
rio...55__de 200 

Tereza Affo 	a Silva 
ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forma,Frroi§tdo 

artigo 1°, diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os processos de 

transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no Brasil e no 

mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para reciclagem 

inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a certeza, faria 

com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no Município de 

São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que eventualmente fazem 

o trabalho. 

4111 	
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência pública 

realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de edificação 

dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme localizados no bairro 

de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos Audiência 

pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por 

centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos Audiência 

pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, anexo a lei n° 

8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos Audiência 

pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado ao programa 

do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 
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• 
	 de 2.0 O 

Maria Tereza Afforsetta 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscrigs l.')ÃVdiência 

pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das salas de 

aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município de São 

Paulo e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 

representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro breves 

comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto seja 2010. 

Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 

portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 

desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, realmente, 

são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem de se fazer 

um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal para a 

Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que tange 

IPTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em renúncia 

fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários decorrentes do 

lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga hoje o 

Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, dentre eles 
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20.04 

Maria Tereza A 	1\q da Silve., 
o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse programa oferece 'aos. úhícipes 

melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 

Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na alíquota do 

IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no Município de São 

Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós fazemos, 

anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do valor 

venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, não 

vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 

municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e 

demais benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 

Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 

físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 

!TBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 

de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 

de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na época do 

projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que não há por 

que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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APROVADO 

/ 5 Asa 2011 

giewr 

;i1s.a n° 	g - do pi:21-1 

3 dc2Q 21  

Maria TereM■floso da Silva 
fkF 10651 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

REQUERIMENTO 07 RPS  07- 00034/2011 

QUEIRO, redução de interstício entre as audiências públicas, conforme 

II) 	dispõe o §1° do artigo 66 do Regimento Interno dos projetos a seguir relacionados: 

010 

1. PLO 001/09 - halo Cardoso 

2. PLO 007/11 - 'talo Cardoso 

3. PL 031/2011 - Milton Ferreira 

4. PL 042/11 - Wadih Mutran 

• 	5. PL 106/10 - Natalini / Floriano Pesaro 

• 	6. PL 174/10 - Gilson Barreto 

7. PL 190/02 - halo Cardoso 

8. PL 197/95 - Wadih Mutran 

9. PL 201/09 - Jooji Hato 

10. PL 244/10 - Milton Ferreira 
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do proc. 
rf. 	dz.2.20,01--( 

Marie Tereza Afferno da Silva 
RF 10651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

11. PL 262/10 - Carlos Alberto Bezerra Jr. 

12. PL 309/06 - Marta Costa 

13. PL 314/10 - Adolfo Quintas 

14. PL 318/10 - José Police Neto 

15. PL 374/04 - Wadih Mutran 

16. PL 405/04 - Eliseu Gabriel 

17. PL 409/10 - Domingos Dissei 

18. PL 421/08 - Paulo Frange / Adilson Amadeu - Farhat 

19. PL 491/07 - Wadih Mutran 

20. PL 505/04 - Eliseu Gabriel 

21. PL 661/09 - Celso Jatene 

22. PL 726/01 - Wadih Mutran 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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)S - Requer reduçãide interstício entre as audiências públicas. 

VEREADORES 

ABOU ANNI 

I 
ADILSON AMADEU' „.- 1-  

ADO 1-6-1-1I-r;TAS 

AGNALDO TIMÓTEO 

ALFREDINHO 

ANíBAL DE FREITAS 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

ARSELINO TATTO 

ATILIO FRANCISCO 

ATTILA RUSSOMANNO 

AURELIO MIGUEL 

AURÉLIO NOMURA 

CARLOS APOLINÁRIO 

CARLOS NEDER 

CELSO JATENE 

CHICO MACE 

' CLAUDINHO DE SOUZA 

CLAUDIO FONSECA 

CLAUDIO PRADO 

DALTON SILVANO 

DAVID SOARES 

DOMINGOS DISSEI 

DO NATO 

EDIR SALES 

ELISEU GABRIEL 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro abertos os trabalhos 
da 20a audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Informo que as inscrições 
para os pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão. 

Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador 
Italo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 01/09) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09. 

Item seguinte. PLO 07/11 de autoria do nobre Vereador Italo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 07/11) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos está encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11. 

Passemos ao item 3, PL 031/2011 do nobre Vereador Milton Ferreira. 
- È lido o seguinte (PL 031/2011) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Inscrito o Sr. Mario Sérgio. 
O SR. MÁRIO SÉRGIO EUTANÁSIO — Meu nome é Mário Sérgio Eutanásia, sou 

assessor do Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse 
projeto de lei. 

Com a preocupação da saúde das crianças e a recomendação do Ministério da 
Saúde, o Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem 
como de cuidadoras. 

A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar à 
família que deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, 
estimulante e seguro às crianças de zero a 6 anos de vida. 

O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, 
avaliando a saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações 
de prevenção e promoção à saúde. 

Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, 
considerando que os cursos de formação conferem qualificação para o cuidado integral da 
criança, desde a sua concepção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Pela ordem o nobre Vereador 

José Police Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a 
presença do Líder do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato 
participa estão na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência 
para fazer a apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com 
o nobre Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e 
PL 209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesara. São os itens 12, 14 e 19. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Sem dúvida, Sr. Presidente. 
Então, peço à assessoria a leitura do item 14. 

- É lido o seguinte: (PL 318/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Com a palavra, o nobre 
Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A Lei 11.977, de 2009, e as alterações posteriores 
introduziram no ordenamento jurídico nacional daquele que foi batizado 'Minha Casa, Minha 
Vida' uma fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, 
tem uma nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em 
especial, ao reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos municípios 
quando se tratar de regularização fundiária de interesse social. 

O nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador 
Chico Macena, intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento jurídico 
municipal, poderia ser recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos 
inserir na busca de recursos o Município de São Paulo, mas, em especial, garantir legitimação 
de posse àqueles que há muito tempo residem em loteamentos precários, irregulares, em 
favelas e em áreas que ainda carecem de regularização fundiária. 

Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste 
momento, iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do 
Verde e Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. O esforço que realizaremos é para que 

• esse ato de demarcação urbanística tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 
possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 
no futuro. 

Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macena 
realizaremos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010. 

- É lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Flor/ano Pesaro e José 
Police Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de 
edificações verticais) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Passo a palavra, novamente, 
ao Presidente desta Casa, nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A cidade de São Paulo vem assistindo ao 
esvaziamento quase completo da região central, em especial, as edificações verticais 
encontram uma dificuldade imensa de reaproveitamento, à medida que, no passado, foram 
imóveis utilizados para atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova 
economia para sua utilização. 

A última pesquisa do Censo indica que quase 300 edifícios inteiros, nos seis 
distritos que compõem a nossa região central, apresentam prédios com essa disposição. O 
esforço que realizamos, neste momento, é consequente à Lei 15.234 de 1° de julho de 2010, 
que instituiu na nossa Cidade a função social da propriedade. Se a disciplina de função social 
da propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 
completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que obrigatório criar 
diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais. 

Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel 
degradado e lanço a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele padrões de 
interesse social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas 

• legislações urbanísticas. O projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de 
utilização social desses prédios que estão ociosos na região Central. 

Lembro que a retenção especulativa desses imóveis para uma maior valia vai 
enfrentar uma restrição bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o 
IPTU progressivo no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, 
no mínimo, 40% dele têm de ser ofertado a Habitações de Interesse Social, 40% à habitação 
do mercado popular e apenas 20% para atividade não residencial. 

Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para 
aquele proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel incluído no rol daqueles que 
sofrerão a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternativa 
de readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 
consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 
Lei 15.234 de 1° de julho deste ano. 

Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesaro junto com nosso 
mandato e que na nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região 
central naquilo que são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda 
não foram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
• inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 209/11. 

Solicito à secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10. 

"Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 
47 da lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano 
Diretor Estratégico". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 
Presidente José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil 
Bonduki e com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de 
lotes que na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 
mercado popular. 

Então, o esforço do projeto é a forma com que mais do que um proprietário de lote 
possa se consorciar imobiliariamente para intervenções de interesse social. Essas intervenções 
são possíveis na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no perímetro da 
Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 
proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social 
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em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para atividade não residencial, desses 
80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popular. 

A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade naquilo que 
dispõem os artigos 46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu 
artigo 446. Tenta oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo 
um aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma condição real para que projetos 
de interesse social para habitações de zero a três salários mínimos, três a seis e seis a doze, 
sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZEIS 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 
uma retenção especulativa na região central, perímetro da Operação Urbana Centro. 

Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos 
proprietários a unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, encerrada a audiência pública do PL 456/10. 

Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. 
Agradeço ao Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos 
projetos. Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no período 
que esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. 
Vereadores, a sustentação oral e o debate, foi incansável. 

Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas 
é que há, ainda, um período a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos 
cobra e, muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as ideias que a sociedade 
tem. 

Essa relação ainda há por ser construída e não faltará por parte da presidência da 
Casa, como tenho visto na presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, o esforço para 
que isso aconteça. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado, Sr. 

Presidente. 
Passemos ao próximo item, PL 42/10 
"Dispõe sobre a alteração do caput do artigo 1° e acresce dispositivos da Lei n° 

11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. (ref. a isenção de IPTU para imóvel 
pertencente aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio 
terminal)." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesaro... 
O SR. FLORIANO PESARO — Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini 

e Floriano Pesaro. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, 

restabelecer normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje é realizado pelo PSIU na 
cidade de São Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini tínhamos projetos similares. Assim, 
optamos por transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão 
de uma metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 
sonora, para que seja possível saudável convívio entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 
propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 
eficaz a ação do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei. 
Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, 

fechamento, construção e manutenção de passeios. Na cidade de São Paulo, há 34 mil 
quilômetros de passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 
acidentes por dia, principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o 
número desses acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clínicas. Inovamos o 
conceito de calçada. Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. O conceito de reparos era se a 
calçada precisava de reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a 
calçada necessitava de grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora 
não; fizemos um novo conceito de calçadas. Se nela houver um buraquinho de 20 por 20, é 
considerada com mau estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e só 
ficou um, calçada com sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. 
Havia uma multa significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 
metros, recebia multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É 
uma multa pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. O custo-
benefício para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse 
fazer uma calçada nova. Às vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se 
grandes acidentes. 

Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o 
Disque-Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente 
denunciando a calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe. 

Presidente, V.Exa. sabe bem o quanto é difícil notificar uma pessoa pela falta de 
calçada. Junto com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai 
ser dado como ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o 
imóvel era alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora nós fizemos uma 
nova redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a 
cidade de São Paulo tem 800 milhões na dívida ativa sobre cobrança de muro, passeio e 
limpeza. 

Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m 2 ; fechamento inexistente, onde 
não há muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de 
conservação, 300 reais por metro linear. 

O também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e 
dificultando o acesso de veículo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista 
e pedestre, 300 reais por equipamento. 

Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 
300 acidentes diários na cidade de São Paulo. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Aproveitando o conhecimento de causa do ex-
Secretário, estão aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador 
Dissei foi até Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as 
questões que ele colocou no projeto de calçadas, há uma situação em São Paulo interessante 
em que todo imóvel só pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia 
rebaixada. O senhor está a par dessa situação? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Não é só 50%. O Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
também é conhecedor. Pelo Código de Obras, você pode abaixar três metros; depois, você é 
obrigado a ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, 
é totalmente irregular. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Todos os postos de gasolina estão 
irregulares. Eles são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros. 

O SR. DOMINGOS DISSE! — E pelo nosso Código de Obras, que é de 1992, você 
tem três metros de rebaixamento para que possa entrar o veículo; depois, cinco metros. Por 
quê? Se você tiver uma testada de um imóvel de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só 
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aquele comércio. Ninguém para mais na cidade de São Paulo, já é um problema. Como disse o 
Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — No bairro em que V.Exa. atua, o bairro do 'piranga, 
eu conheço uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, 
ele queria que fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos 
disse. Os postos de gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? É isso? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Você não pode rebaixar a testada toda. Evidente que 
há exceção. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Entendi. Obrigado pela informação. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — É evidente que há uma exceção, se você tiver um 

imóvel que tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da 
proporcionalidade. 

P — O Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso 
não foi identificado na CPI, será que temos esses dados lá? 

R — É que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o 
Vereador Jooji Hato se dedicou muito á contaminação. 

P — O conhecimento dele era mais nessa área. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 409/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 190/2002) 
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Folha n° 60 
Do processo n° 01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 190/2002. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 197/1995) 
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Folha n° 61 
Do processo n° 01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 197/1995. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 201/2009) 
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Folha n° 62 
Do processo n° 01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 201/2009. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 244/2010) 
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Folha n° 63 
Do processo n° 01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Mário 
Sérgio. 

O SR. MÁRIO SÉRGIO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais 
presentes, esse projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento 
obrigatório da merenda escolar durante as férias. 

A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas 
públicas municipais permanecem abertas no período de férias, mas sem a população escolar — 
os alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. 
O Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 
Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 
considerada a principal refeição do dia e no período de férias eles não estão amparados. 

Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se 
faz necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 
Unidas para Infância e Adolescência da Unicef revelam que 45% das crianças, até cinco anos, 
apresentam quadro de desnutrição. 

Outros levantamentos apontam uma crescente incidência de casos de obesidade 
infantil decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em 
direção ao consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos. 

O principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade 
cognitiva, mas na redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada 
completa do crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde. 

A merenda na escola pública é afirmativa do melhor rendimento escolar diante 
daquela que chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição 
e conhecendo os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto 
sobre o sentimento de cidadania, caberá à escola oferecer a merenda durante as férias e o 
recesso escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma refeição 
coletiva, especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou 
da recreação, para captar o máximo de incentivo da criança aos desafios de uma resposta 
intelectual aos problemas pedagógicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 244/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 262/2010) 
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Folha n° 64 
Do processo n°01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 	Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 262/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 309/2006) 
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Folha n° 65 
Do processo n°01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 309/2006. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 314/2010) 
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Folha n° 66 
Do processo n° 01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 314/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 374/2004) 
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Folha n° 67 
Do processo n° 01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 374/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 405/2004) 
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Folha n° 68 
Do processo n° 01-505/2004 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 405/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 414/2011) 
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Folha n°69 
Do processdn° 01-505/2 
Andre Marcon 
RE,11.264 — SGP.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Ebuglas 
Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos ., 
Rodrigues, Srs. Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e - senhores, são , 
apenas duas breves considerações sobre dois PLs. 

O primeiro é o PL 374/2004, que dispõe sobre a concessão - de .  descontos na 
alíquota do IPTU de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta 'municipalidade. 
Na verdade, a alíquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que ,0 atribuído pela 
planta genérica de valores. Esses valores são atribuídos levandd-se em consideração várias 
especificidades locais dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então 
realmente a tributação para esses imóveis deve ser minorada, rnas já - há atribuição do valor 
venal do imóvel nesse sentido, por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar. 

Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadoria -s -e: demais benefícios 
previdenciários. 

Em 2004, era bem plausível a existência desse projeto de lei,' mas hoje a situação é 
diferente. Basicamente, ele se destina às pessoas físicas, beneficiárias - de 'aposentadorias. 
Para essas pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de vencimento do ISS para 
pessoas físicos. Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastrarnento. Então, em todos os 
exercícios, até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU 
para o exercício seguinte. Já há essa opção para o IPTU. 

Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o 
adimplemento, o pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura 
pública, para se garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o 
contribuinte fizer a escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo, 
também entendemos que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004. 

Agradeço a participação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 

está encerrada a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não li tão 

atentamente, mas são excluídas as igrejas. Quem está respondendo sobre esse projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — A Comissão de Finanças, 

nobre Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas. 
Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene: Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas. 
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ha n° .70 	  Papel para informação, rubricado como 

do processo n° 01-505 	 de 2004  	15J 	04./ 	2011 (a) 	  
ardo Akamine 

écnico Administrativo 
RF 11.325 

SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 15/04/2013. 

Lizia Qshiro 
Supervisora SGP-21 
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SECRETARIA Dr: DOCIWENTAÇÃO 

Requisitado em 
surErwtsÀo TVIVO ERAL 

Arquiva o novtnienti: ons 
Com 1c2fohas. 

/7  101.075 

ido Ferreira 

RF 
ente Parlamentar 

ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Leg — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

Secretári cie Documentação — SGP.3 

À SGP t5J 

São Paulo IR 

c72229 . 
Marfa Tereza Affonso da Silva 
Supervlsore de Equipe- SGP.12 

sob folha 	 n°  	........ 	 

Em  1 9 / 0 41 	/  I 	 

Mete Lopes 811vérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

À 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 
processos em cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer 
dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP- , 16/04/13 

G U E 	juntado 	, nesta data, 	 documento  "  e papel para informação, rubricado 	 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

REQUERIMENTO 

Folha n 	1 	do Processo 
n° o/ -;>,r;•5.ae 

02•Q.9  
woYlry 

RF 1 1.3239- 80P-33
0  V 

13 - RDS 
13-00445/2013 

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0, da 

Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 

desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 

prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 199/2002, PL 197/2004, PL 406/04, PL 505/2004, PL 387/2007, P1392/2007, PL 434/08, PL 

159/2009, PL 296/2011, 'PL 498/2012,, PL 499/2012 

Sala das Sessões, 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

ElIe¥ Lopes,Silvérlo 
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SAO PAULO 
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de 20.S:.".? 	/ 9 	J.. 0 41 I 3   (a) 	  

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da: propositura 
indicada no RDS 13-0445/2013. 

18/04/2013 
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno 

\ 
tg.  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 
Arquivado novamente em 
Com 2) ja has. 

tu...coram 
- 

FERNANDA FERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo 

RF. 11.467 
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